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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 22 de Maio de 2007

O Conselho de Governo, reunido em Ponta Delgada, no dia 21 de Maio, deliberou:

1. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que procede ao estabelecimento das regras relativas à implementação dos quadros regionais de ilha do pessoal em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado, bem como à definição das regras a observar neste tipo de relação de emprego.

O regime jurídico do contrato individual de trabalho da Administração Pública consta da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, diploma cujo âmbito de aplicação foi extensível à Administração Regional Autónoma, sem prejuízo das adaptações consideradas necessárias a efectuar por diploma próprio. A adaptabilidade daquela lei à Região Autónoma dos Açores conforma-se com a realidade arquipelágica, caracterizada pela existência de diversos serviços públicos regionais em cada uma das ilhas.

O presente diploma visa dar resposta aos novos rumos da administração pública, que apontam no sentido do recurso cada vez maior ao regime do contrato de trabalho, procedendo-se, para o efeito, à fixação das regras relativas à integração nos quadros regionais de ilha de um quadro de pessoal próprio para os trabalhadores em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado, em termos semelhantes aos efectuados para o pessoal em regime de emprego público constante do Decreto Legislativo Regional n.º 49/2006/A, de 11 de Dezembro.

Determina, ainda, que as funções a desempenhar em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado são as mesmas que integram as correspondentes categorias e carreiras da função pública e que a competência para a celebração de contratos individuais de trabalho pertence ao membro do Governo Regional interessado, após o parecer favorável dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças e da administração pública.

Permite, igualmente, a emissão dos regulamentos internos aplicáveis ao pessoal em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado nos termos previstos na Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, no que diz respeito, designadamente, à matéria salarial, carreiras e processo de selecção.

Procede-se, assim, a mais uma significativa alteração na política de gestão dos recursos humanos da administração regional autónoma, no âmbito anunciado de uma nova geração de políticas o que propiciará sinergias e o aproveitamento mais racional dos recursos humanos existentes em cada uma das ilhas, além de aliar uma maior sustentabilidade e autonomia dos meios disponíveis em cada um desses quadros de pessoal de ilha.

 

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que define a orgânica do Sistema Educativo Regional e fixa os respectivos quadros de pessoal docente e não docente de todas as escolas da Região.

Dadas as especificidades das carreiras envolvidas, estes quadros são os únicos, na Região, que não são integrados nos quadros regionais de ilha.

3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aprova o Estatuto do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário.

            

Com este diploma é criado um estatuto regional da profissão docente adequada à nossa especificidade e realidade insular, que promove a valorização e a dignificação da carreira docente, numa cultura de exigência e de rigor, que tem em vista o desenvolvimento e modernização do ensino na nossa Região. 

4. No âmbito do programa de privatização do sector público empresarial da Região, o Governo aprovou uma Resolução na qual autoriza a alienação, por negociação particular, da totalidade do capital social (99,89%) da Empresa de Transportes Colectivos de Santa Maria, Lda., detido pela Região Autónoma dos Açores.

Com esta medida o Governo Regional atribuiu à iniciativa privada a Empresa de Transportes Colectivos de Santa Maria, Lda., garantindo à população um bom serviço público de transporte colectivo regular de passageiros, aliando-o à dinâmica de desenvolvimento turístico da ilha de Santa Maria, onde a mobilidade interna constitui pólo gerador de importantes nichos de mercado, nomeadamente no que concerne aos serviços especializados ou ocasionais.

5. Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública, com carácter de urgência, a expropriação de várias parcelas de terreno necessárias à execução da empreitada de obra pública a realizar pelo Governo Regional relativa à beneficiação da Rua da Esperança em Santa Cruz e 1.400 metros de ramal para a Fajã Grande, na ilha das Flores, obras cujo inicio está previsto no final do primeiro semestre do corrente ano.

6. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o regime jurídico da atribuição do acréscimo regional ao salário mínimo, do complemento regional de pensão e da remuneração complementar regional, designadamente no que respeita à clarificação de conceitos e actualização dos parâmetros de atribuição do complemento regional de pensão.

Este diploma permite garantir a actualização automática dos valores de referência de forma a assegurar que não exista perda do valor real das prestações em causa, as quais abrangem mais de 37 mil açorianos.

7. Autorizar o lançamento do concurso, para a empreitada de construção das novas instalações para a Escola Básica e Secundária de Vila Franca do Campo, por um valor base de 14 milhões de euros e um prazo de conclusão de 30 meses.

Com esta obra, Vila Franca do Campo ficará dotada de um moderno estabelecimento de ensino com instalações especializadas para o ensino secundário e com capacidade suficiente para receber condignamente todos os alunos daquele Concelho.

Dá-se, assim, cumprimento a mais um dos compromissos assumidos pelo Governo Regional para o Concelho de Vila Franca.

8. Aprovar uma Resolução que cria um mecanismo de compensação para um contingente adicional de cereais, destinados às necessidades de consumo das indústrias regionais e tendo em conta os valores históricos de consumo, a fim de manter a sua sustentabilidade e competitividade, contrariar o agravamento dos preços de mercado e evitar a repercussão dos custos ao nível da alimentação animal, num montante até dois milhões e trinta e cinco mil euros.

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato programa entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, S.A. (SPRAçores), destinado a regular, no âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Furnas, a execução da “Empreitada de Construção de Bacias de Retenção de Caudal Sólido em Ribeiras Afluentes à Lagoa das Furnas”.

Esta medida insere-se no plano regional de combate à eutrofização das lagoas da ilha de São Miguel.
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